
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 0002, DE 09 DE JUNHO DE 2022, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE INSTITUI A CONSULTA PÚBLICA DIGITAL NA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU.




Cuida a espécie de Projeto de Resolução de autoria dos Membros da Mesa Diretora, que institui a Consulta Pública Digital na Câmara Municipal de Botucatu.




Consta da justificativa que acompanha o Projeto de Resolução o seguinte: 

“Trata-se de proposta com o objetivo de instituir a Consulta Pública Digital na Câmara com a finalidade de coletar contribuições de opinião dos cidadãos sobre assuntos relevantes do Município e permitir que a sociedade tenha representatividade e participação na formulação e definição de políticas públicas.

A iniciativa para a implantação dessa modalidade de participação popular foi manifestada pelos Vereadores Silvio, Alessandra Lucchesi e Lelo Pagani através do Requerimento n° 372, aprovado em sessão ordinária no dia 6/6/2022.

Importante salientar que a proposta está sendo formalizada pela Mesa Diretora, no cumprimento das atribuições regimentais relativas à estrutura e ao funcionamento dos serviços da Câmara.
Esperamos contar com a aprovação unânime, pois com a Consulta Pública Digital iremos intensificar a articulação e a aproximação entre o Poder Legislativo e a sociedade, ampliando nossas discussões com base na contribuição dos cidadãos.”
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende regulamentar a consulta pública no âmbito desse Legislativo.
O projeto de resolução encontra respaldo no artigo 9º, inciso I da Lei 12.527/2011:

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I – criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com condições apropriadas para: 

 a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

 b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

 c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

 II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação.
Ademais determina o artigo 43, inciso II do Estatuto da Cidade:

“Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos:

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;

II – debates, audiências e consultas públicas;
III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;”
A consulta pública também se coaduna com o que dispõe o inciso V do artigo 3º, combinado com o parágrafo único do artigo 23 do Plano Diretor (Lei Complementar 1.224/2017):

Art. 3º ...  V - Assegurar a participação da população e de associações representativas de vários segmentos da comunidade na formulação, execução, revisão e acompanhamento de planos, programas e projetos previstos pelo Plano Diretor, mediante as seguintes instâncias de participação:

a) Conferência da Cidade;

b) Conselho da Cidade;

c) Debates, audiências e consultas públicas;
d) Iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de desenvolvimento.

Art. 23 O território municipal será ordenado por meio do parcelamento, uso e ocupação do solo para atender as funções sociais, ambientais e econômicas do Município, compatibilizando desenvolvimento urbano, sistema viário, condições ambientais, transporte coletivo, saneamento básico, habitação, oferta de trabalho e demais serviços urbanos.

Parágrafo único. A política municipal de zoneamento deve ser consolidada a partir da Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, a ser desenvolvida ou revista de acordo com os princípios indicados nesta Lei, com ampla e efetiva participação popular.

O presente Projeto de Resolução é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa Diretora, uma vez que dispõe sobre organização e funcionamento da Câmara Municipal, de acordo com o que dispõe os artigos 158, V e 174, § 1º, “d” do Regimento Interno:
“Art. 174 Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular assuntos de economia interna da Câmara, de natureza político-administrativa, e versará sobre sua Secretaria Administrativa, a Mesa e os Vereadores, não sujeita à sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara.

§ 1º Constitui matéria de Projeto de Resolução:

a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

b) elaboração e reforma do Regimento Interno;

c) julgamento de recursos;

d) organização, funcionamento e polícia da Câmara;
e) criação, transformação ou extinção dos cargos e empregos, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e os limites constitucionais;

f) cassação de mandato de Vereador;

g) demais atos de economia interna da Câmara.

§ 2º A iniciativa dos Projetos de Resolução poderá ser da Mesa, das Comissões ou dos Vereadores, sendo exclusiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação a iniciativa do projeto previsto na alínea "c" do parágrafo anterior.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece os artigos 30 e 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 
“Art. 30 As leis ordinárias, os decretos legislativos e as resoluções serão aprovadas por maioria simples dos votos, presente a maioria absoluta da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação.”
Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 14 de junho de 2022.
Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo

OAB nº 253.716
